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lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

12 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, Pedro Daniel dos
Anjos Frias. — A Oficial de Justiça, Vera Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 2958/2006 — AP. — O Dr. Pedro
Daniel dos Anjos Frias, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lagos, faz saber que, no processo abreviado n.º 102/
02.9PALGS, pendente neste Tribunal, contra o arguido Luís Miguel
de Jesus Sousa, filho de Inácio Tibério Pires de Sousa e de Zulmira
Maria de Jesus Delfim de Sousa, natural de Lisboa, São Sebastião
da  Pedreira,  Lisboa,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em
17  de  Maio  de  1974,  solteiro,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 11016903, com domicílio na Avenida Santa Maria, 34, rés-do-
-chão direito, Cacem, por  se  encontrar  acusado da prática de um
crime  de  furto  simples,  previsto  e  punido  pelo  artigo  203.º  do
Código Penal, praticado em 18 de Fevereiro de 2002, por despa-
cho  de  11  de  Novembro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela data,  nos  termos do  artigo 337.°,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por apresentação.

16 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, Pedro Daniel dos
Anjos Frias. — A Oficial de Justiça, Vera Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 2959/2006 — AP. — O Dr. Pedro
Daniel dos Anjos Frias, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lagos, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 16/02.2GALGS, pendente neste Tribunal contra a argui-
da Maria Lúcia Gomes Vilhena, filha de António Vilhena Gonçal-
ves e de Beatriz Maria Gomes, natural de Setúbal, São Sebastião,
Setúbal,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascida  em  4  de  Abril
de 1976, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 12985888, com
domicílio no sítio da Torre, Casa Borboleta, 8365-108 Armação de
Pêra,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  furto
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Pe-
nal,  praticado em 17 de  Janeiro de 2002,  foi o mesmo declarado
contumaz, em 16 de  Janeiro de 2006, nos  termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos  junto de autoridades públicas.

20 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, Pedro Daniel dos
Anjos Frias. — A Oficial de Justiça, Vera Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 2960/2006 — AP. — O Dr. Pedro
Daniel dos Anjos Frias, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lagos, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 4/98.1 JAPTM, pendente neste Tribunal contra o argui-
do  José  Nogueira  Pereira,  filho  de  Aristides  Alves  Pereira  e  de
Rosa da Conceição Nogueira, natural de Porto, Campanhã, Porto,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Abril de 1951, di-
vorciado, titular do bilhete de identidade n.º 3351719, com domi-
cílio na Rua Paula Vicente, 68, Mafamude, Vila Nova de Gaia, por
se encontrar acusado da prática de um crime de burla qualificada,
previsto e punido pelo artigo 218.º do Código Penal, praticado em
22 de Dezembro de 1997, por despacho de 9 de Dezembro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.°,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  apresentação.

20 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, Pedro Daniel dos
Anjos Frias. — A Oficial de Justiça, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 2961/2006 — AP. — O Dr. Pedro
Daniel dos Anjos Frias, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lagos, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 12/97.0TBLGS, pendente neste Tribunal contra o arguido
Manuel  António  Bártolo  Fernandes,  filho  de  Manuel  Eugénio
Fernandes e de Laura Augusta Bártolo, natural de Lisboa, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 7 de Dezembro de 1936, titu-

lar do bilhete de identidade n.º 10684398, por se encontrar acusa-
do  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem  provisão,
previsto  e punido pelos  artigos 11.º,  n.º 1,  alínea a),  do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1, do Código Pe-
nal de 1982,  (actualmente pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Pe-
nal  de  1995),  praticado  em 8 de Outubro  de  1994,  por  despacho
de 16 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.°,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por morte.

23 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, Pedro Daniel dos
Anjos Frias. — A Oficial de Justiça, Vera Gabriel.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 2962/2006 — AP. — O Dr. Paulo
Mota,  juiz  de  direito  do  1.º  Juízo  de  Competência  Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 2/99.8PELRA, pendente neste
Tribunal contra a arguida Isabel Cristina da Silva Monteiro,  filha
de Francisco Monteiro e de Etelvina da Conceição da Silva Fon-
seca, natural de Arcos, Anadia, de nacionalidade portuguesa, nas-
cida em 14 de Maio de 1975, solteira, titular do bilhete de identi-
dade  n.º  12926485,  com  domicílio  no  Seminário  Diocesano  de
Leiria,  2400  Leiria,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime  de  tráfico  de  estupefacientes,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 21.º, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em
20 de Janeiro de 1999, e condenada por acórdão de 2 de Outubro
de 2000,  tem a cumprir um ano, cinco meses e um dia de prisão,
nestes autos foi a mesma declarada contumaz, em 23 de Setembro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3  do  referido
diploma  legal.

17  de  Janeiro  de  2006. — O  Juiz  de  Direito,  Paulo Mota. —
A Oficial de Justiça, Helena Santos.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 2963/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 235/06.2TBLRA, pen-
dente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  António  Cardoso  Cortes,
filho de Eduardo  João Prudêncio  e de Ana Maria Cortes,  natural
de Évora, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Setembro
de 1981, titular do bilhete de identidade n.º 12863147, com último
domicílio  conhecido  no Bairro  da Torre Barraca,  109, Camarate,
2685 Sacavém, por  se  encontrar  acusado da prática de um crime
de  evasão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  352.º,  n.º  1,  do  Código
Penal, praticado em 28 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo decla-
rado  contumaz,  em  10  de  Janeiro  de  2006,  nos  termos  do  arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

11  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Maria Jorge
Pacheco. — A Oficial de Justiça, Fátima Gomes.




